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RESOLUÇÃO Nº 12/2022-CEP/AP 

 
 

O Presidente do Conselho Estadual de Previdência do Estado do Amapá 
- CEP/AP, no uso das suas atribuições legais, com fundamento no inciso VI do 
art. 13 e inciso II do art. 18, todos do Regimento Interno do CEP/AP e inciso I, II, 
art. 103 da Lei nº 0915 de 18 de agosto de 2005, ainda, tudo o que consta nos 
autos do Processo nº 2022.61.801473PA e etc.,  
 

Considerando que a matéria referente a minuta da Política Anual de 
Investimentos do Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Amapá, 
para o exercício de 2023, apresentada pelo Comitê de Investimentos - 
CIAP/AMPREV, foi apreciada pelo Plenário do Conselho Estadual de 
Previdência, na 9ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 16 de dezembro de 
2022, decidiu, à unanimidade, pela aprovação. 

 
 
RESOLVE: 
 

Art. 1º.  Aprovar a Política Anual de Investimentos do Regime Próprio de 

Previdência Social do Estado do Amapá, para o exercício de 2023, conforme 

anexo I. 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Macapá-AP, 19 de dezembro de 2022. 

 
 
 

Rubens Belnimeque de Souza 
Presidente do Conselho CEP/AP 

 
 
 

Gilmar Santa Rosa Barbosa 
Vice - Presidente do Conselho CEP/AP 
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1 - INTRODUÇÃO 

Esta Política Anual de Investimentos tem como objetivo estabelecer as diretrizes 

para aplicação, no exercício de 2023, no mercado financeiro, dos recursos garantidores dos benefí-

cios do Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Amapá, definidos nas Leis Estaduais N° 

915/2005 e N° 1.813/2014, conforme estabelece a Resolução do Conselho Monetário Nacional N° 

4.963/2021 de 25/11/2021. 

Os critérios, procedimentos e limites estabelecidos para aplicação dos recursos 

financeiros administrados pela Amapá Previdência-AMPREV são regulados pela Resolução CMN N° 

4.963/2021 e pela Portaria MTP Nº 1.467/2022, bem como pelo Pró-Gestão, conforme nível de certi-

ficação obtido junto à Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência, devendo ser 

adequado às características dos planos financeiro e previdenciário com base em suas obrigações 

futuras, buscando atingir ou superar a meta de rentabilidade prevista, observado o equilíbrio dos ati-

vos com as obrigações do passivo atuarial. 

Portanto, este documento objetiva estabelecer instrumentos de gestão, controle e 

de balizamento para aplicação dos recursos previdenciários geridos pela AMPREV, no intuito de ga-

rantir a continuidade dos benefícios presentes e futuros. 

 

 

2 – CENÁRIO DE MERCADO 

2.1. - Macroeconômico 

“Internacional 

Crescimento global 

Nos Estados Unidos, ainda que a atividade comece a mostrar desaceleração em 

relação a meses anteriores, seguimos observando um mercado de trabalho forte, com leve alta na 

taxa de desemprego, mas com participação em queda, o que reforça a visão de que existem desafios 

para a contenção da inflação. 

Na Europa preços relacionados à energia são fonte constante de preocupação, 

com pressão sobre o quadro de atividade em geral e revisões de projeções de crescimento para 

baixo. 

Na China, o presidente Xi Jinping amplia seu poder e capital político após reunião 

do partido comunista. A variável principal segue sendo a política de covid-zero, com especulações 

sobre seu afrouxamento ao longo do mês de outubro, uma discussão que deve permear os próximos 

meses. 

Inflação e Política monetária 

Como principal mudança no último mês, observamos uma postura um pouco mais 

leve em relação ao ritmo de altas de juros por parte de bancos centrais ao redor do mundo, ainda que 

a visão predominante seja de uma taxa terminal elevada. 

O Fed (Banco Central dos EUA) foi habilidoso neste quesito, de forma bem elabo-

rada indicou uma possível desaceleração no ritmo de altas de 0,75% para 0,50% na próxima reunião 
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em dezembro, sem abandonar um posicionamento forte que indique uma postura vigilante e neces-

sidade de uma taxa terminal alta. 

Em um mundo em que os juros reais americanos são elevados, desequilíbrios em 

outras economias podem gerar crises e ameaçar a estabilidade financeira global, ponto que será 

constantemente monitorado. 

Brasil 

Atividade Fiscal 

Sobre atividade econômica, os dados mais fortes do que o esperado para o pri-

meiro semestre do ano e início do terceiro trimestre levaram a revisões positivas para o PIB de 2022. 

Já observamos alguma desaceleração na margem, com possível arrefecimento do 

consumo das famílias e um desemprego que segue melhorando, mas em menor velocidade do que 

o observado anteriormente. 

Para 2023, projetamos uma variação percentual do PIB ao redor de zero, dado 

que a Selic em patamar alto trará impactos para a atividade, sobretudo em serviços, objetivando o 

controle da inflação. Discussões sobre o arcabouço fiscal para 2023 em diante serão foco para os 

próximos meses. 

Inflação e Selic 

Sobre IPCA, os números recentemente divulgados mostram um quadro geral mais 

benigno. Surpresas altistas parecem estar presentes em itens voláteis. 

Sobre a decisão de manutenção da Selic, o Copom manteve a comunicação muito 

parecida com a última reunião no tangente a estratégia e condução da política monetária. 

Um cenário prospectivo de desaceleração da atividade contribui para uma menor 

pressão sobre os preços, mas o BC se manterá atento a trajetória de convergência da inflação para 

a meta. 

Projetamos manutenção da Selic em 13,75% por pelo menos até o segundo tri-

mestre de 2023. O cenário de incertezas e um IPCA ainda em nível elevado sugerem cautela da 

autoridade monetária no que diz respeito ao momento em que será realizado um início de ciclo de 

flexibilização monetária.” 

Fonte: Texto Extraído – Pesquisa Econômica - Novembro/2022 - Divulgado e produzido pela Itaú Asset Management 

 

2.2. Desempenho da Carteira de Investimentos 

No ano de 2022, até outubro, a posição da carteira de investimentos do RPPS do 

Estado do Amapá, compreendendo os Planos Financeiro e Previdenciário, fechou com saldo dispo-

nível de R$ 6.306.944.763,37. 

No Plano Financeiro o saldo em recursos financeiros fechou em R$ 

4.319.081.842,18, já no Plano Previdenciário em R$ 1.987.862.921,19, conforme demonstrativos 

abaixo: 
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PLANO FINANCEIRO – OUTUBRO/2022 

SEGMENTO DE INVESTIMENTO Quant. Produt. Saldo (R$) Particip. (%) 

CARTEIRAS ADMINISTRADAS TIT. PÚB. FEDERAIS - A MERCADO 2 675.313.136,97 15,64% 

CARTEIRAS ADMINISTRADAS TIT. PÚB. FEDERAIS - NA CURVA 1 814.889.033,81 18,87% 

FUNDOS DE RENDA FIXA 13 2.154.003.479,19 49,87% 

ATIVOS FINANCEIRO DE R.F. EMITIDOS POR INST. FINANC. 5 368.197.235,28 8,52% 

FUNDOS DE RENDA VARIÁVEL 6 206.269.299,29 4,78% 

FUNDOS DE INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS 7 99.813.713,83 2,31% 

FUNDOS DE INVESTIMENTOS NO EXTERIOR 0   0,00% 

SUBTOTAL - SOMENTE RECURSOS APLICADOS   4.318.485.898,37   

SALDO CONTAS CORR. + VALORES EM TRÂNS. – 31/10/22  595.943,81 0,01% 

T O T A I S 34 4.319.081.842,18 100,00% 

 
 

PLANO PREVIDENCIÁRIO – OUTUBRO/2022 

SEGMENTO DE INVESTIMENTO Quant. Produt. Saldo (R$) Particip. (%) 

CARTEIRAS ADMINISTRADAS TIT. PÚB. FEDERAIS - A MERCADO 1 322.347.384,00 16,22% 

CARTEIRAS ADMINISTRADAS TIT. PÚB. FEDERAIS - NA CURVA 1 399.290.353,70 20,09% 

FUNDOS DE RENDA FIXA 14 863.902.938,95 43,46% 

ATIVOS FINANCEIRO DE R.F. EMITIDOS POR INST. FINANC. 6 255.402.839,83 12,85% 

FUNDOS DE RENDA VARIÁVEL 6 101.539.254,22 5,11% 

FUNDOS DE INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS 2 45.379.021,93 2,28% 

FUNDOS DE INVESTIMENTOS NO EXTERIOR 0   0,00% 

SUBTOTAL - SOMENTE RECURSOS APLICADOS   1.987.861.792,63    

SALDO CONTAS CORR. + VALORES EM TRÂNS. – 31/10/22  1.128,56  0,00% 

T O T A I S 30 1.987.862.921,19 100,00% 

 
 

No ano de 2022, a rentabilidade da carteira de investimentos, até outubro, estava 

positiva, individualmente nos planos e no consolidado, porém abaixo da meta de rentabilidade de 

IPCA + 5,44% a.a., conforme demonstrativo abaixo. 

 
RENTABILIDADE ACUMULADA DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DA AMPREV E DA META DE RENTABILIDADE EM 2022 - ( % ) 

  META DE RENTABILIDADE PLANO FINANCEIRO PLANO PREVIDENCIÁRIO CONSOLIDAÇÃO PF + PP 

MÊS 

META DE RENTABILI-
DADE 

IPCA (+) 5,44% a.a. 
no Mês - % 

META DE RENTABILI-
DADE 

IPCA (+) 5,44% a.a. 
no Ano-% 

Rentabilidade do 
Plano Financeiro 

no Mês - % 

Rentabilidade do 
Plano Financeiro 

no Ano - % 

Rentabilidade do 
Plano Previdenciá-

rio 
no Mês - % 

Rentabilidade do 
Plano Previdenci-

ário 
no Ano - % 

Rentabilidade 
do 

Financeiro (+) 
Previdenciário 

no Mês - % 

Rentabilidade 
do 

Financeiro (+) 
Previdenciário 

no Ano - % 

dez/21   15,99953   -0,245591   0,585028   -0,023552 

jan/22 0,982437  0,982437  -1,108399  -1,108399  -1,035381  -1,035381  -1,087175  -1,087175  

fev/22 1,452470  2,449177  0,337501  -0,774639  1,102518  0,055722  0,560245  -0,533021  

mar/22 2,062458  4,562148  1,823711  1,034945  1,774056  1,830767  1,808939  1,266276  

abr/22 1,502426  6,133117  -0,136122  0,897414  -0,173152  1,654444  -0,147158  1,117254  

mai/22 0,912415  7,101492  0,641882  1,545057  0,497403  2,160077  0,598611  1,722553  

jun/22 1,112466  8,292960  -0,139053  1,403855  -0,065651  2,093007  -0,116713  1,603830  

jul/22 -0,237595  8,035661  0,504179  1,915112  0,778902  2,888212  0,588882  2,202156  

ago/22 0,082455  8,124742  1,422255  3,364605  0,942492  3,857925  1,272847  3,503033  

set/22 0,152372  8,289494  1,116023  4,518177  0,717373  4,602974  0,991509  4,529275  

out/22 1,032487  9,407568  1,210659  5,783536  1,314326  5,977799  1,243314  5,828902  

nov/22                 

dez/22                 

Acumulado 9,407568    5,783536    5,977799    5,828902    

 

2.3. Perspectivas do Mercado para 2023 

“Cenário 2023 - Perspectivas Macroeconômicas 

Depois de um ano caracterizado pela consolidação do processo recuperação cí-

clica decorrente da superação da pandemia de Covid-19 e pelo avanço do processo inflacionário 

causado por um conjunto de choques, a expectativa é que o próximo ano seja marcado por uma 

desaceleração relevante no ritmo de crescimento econômico. Em linhas gerais, esse cenário contem-
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pla o avanço da política monetária para patamar contracionista em grande parte do mundo desenvol-

vido e a normalização das cadeias produtivas globais. Já no Brasil existirão desafios particulares, em 

grande medida de cunho fiscal e aqueles relacionados à agenda pós-eleitoral. Dado que o ciclo de 

altas da Selic foi encerrado pelo Banco Central do Brasil ainda em 2022, a expectativa é que o hori-

zonte prospectivo seja mercado por um processo de desinflação a ponto e viabilizar o início de ciclo 

de flexibilização da taxa básica de juros. Entretanto, por conta dos efeitos defasados da política mo-

netária e da incerteza fiscal, a economia brasileira deverá experimentar uma desaceleração relevante 

no crescimento ao longo do próximo ano. 

 

Ambiente Externo 

EUA 

A economia norte-americana iniciará 2023 com a perspectiva de relevante desa-

celeração da atividade refletindo os efeitos defasados do ciclo de aperto da monetário empreendido 

pelo Federal Reserve (FED). Nesse contexto, o principal risco negativo estará relacionado à persis-

tência inflacionária, dado que o CPI deverá fechar o ano de 2022 em 7,1% e o de 2023 em 4,7%, com 

riscos altistas para esse cenário. Por outro lado, o principal risco positivo estará associado à normali-

zação das cadeias produtivas globais, que poderá trazer algum ímpeto para o setor produtor de bens. 

Diante dessa conjuntura, o cenário base indica crescimento moderado de 2,0% em 2022, desacele-

rando para 1,0% em 2023, com a taxa de desemprego alcançando, respectivamente, 3,8% e 5,0% no 

mesmo período. 

No âmbito político, as eleições de meio de período (mid-terms elections) em no-

vembro de 2022 irão renovar as 435 cadeiras da House of Representantives e 34 cadeiras Classe 3 

no Senado. É esperado que ocorra um fortalecimento da oposição ao presidente democrata Joe Bi-

den, com o Partido Republicano assumindo a maioria da House e mantendo o Senado dividido. Essa 

perspectiva é compatível com um cenário de ausência de ruptura política, no qual os republicanos 

dificultarão a implementação da agenda do Partido Democrata, barrando mudanças significativas na 

agenda fiscal e tributária que poderiam ser contra producentes para o controle da inflação. 

Em termos de política monetária, a expectativa é que o FOMC concluirá o ciclo de 

aperto monetário no início de 2023, levando a Fed Funds Rate para o intervalo [5,00% – 5,25%], com 

assimetria altista para a taxa de juros terminal. Já a redução do balanço de ativos do FED deverá 

seguir ao ritmo de US$ 95 bilhões por mês, composto US$ 60 bilhões de Treasuries e US$ 35 bilhões 

de Mortgage-Backed Securities (MBS). Diante das perspectivas negativas para a inflação, o cenário 

não contempla o início do ciclo de flexibilização da política monetária, algo que deverá ocorrer apenas 

no segundo semestre de 2024. 

Em linhas gerais, essa perspectiva de redução dos estímulos está em linha com 

os objetivos de política monetária do FED para a inflação e para o emprego. 

Europa 

Apesar do crescimento da Zona do Euro ter se mostrado mais resiliente em 2022, 

para o próximo ano as expectativas são mais pessimistas. Em linhas gerais, espera-se que o PIB 

avance cerca de 3,0% no ano corrente e desacelere para algo próximo a 0,0% em 2023, com risco 
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de deterioração adicional e elevação da probabilidade de recessão. Entretanto, esse resultado não 

reflete de forma clara a heterogeneidade que existe entre os países membros do bloco, ao passo que 

um recorte das principais economias irá apontar para resultados bastante distintos. 

Ao longo primeiro semestre, Itália e Espanha apresentaram intensa recuperação 

nos serviços relacionados ao turismo e na produção industrial, o que contribuiu para a expectativa de 

crescimento de 3,2% e 4,3% em 2022, respectivamente. No entanto, ambos os países deverão apre-

sentar uma desaceleração acentuada em 2023, com Itália devendo experimentar um crescimento 

negativo. Já as perspectivas para o crescimento de França e Alemanha no ano corrente estão na 

casa de 2,5% e 1,5%, respectivamente, e há grande probabilidade de que seja observada uma re-

cessão na economia alemã no próximo ano. 

De maneira geral, vários fatores contribuíram para a maior resiliência ao longo de 

2022, entre os quais se destacam a política monetária bastante flexível e os desembolsos do “Next 

Generation EU”, que representou suporte importante à atividade econômica de diversos países que 

compõe o bloco. Já para 2023, o fraco crescimento na Zona do Euro deverá ser um reflexo dos efeitos 

adversos da guerra na Ucrânia, que devem manter pressionados os preços de energia e alimentos, 

além de afetar negativamente as economias mais expostas aos cortes no fornecimento de gás russo. 

Condições financeiras mais apertadas também serão um vetor negativo, tendo em vista a mudança 

de postura do Banco Central Europeu (BCE), que ao longo de 2022 encerrou as compras líquidas de 

ativos e aumentou em ritmo acelerado as taxas de juros na tentativa de controlar a inflação, que 

atingiu patamares nunca vistos no bloco. Assim, no âmbito da política monetária, o BCE deverá con-

tinuar o processo de elevação das suas taxas de juros de referência até meados do segundo trimestre 

de 2023, levando-as para o terreno contracionista com a taxa de depósito encerrando o ciclo de aperto 

em 3,5%. 

Por fim, no âmbito político, deverá prevalecer o equilíbrio harmônico entre as res-

pectivas forças que compõe o bloco econômico europeu. Entretanto, diante de um cenário de forte 

deterioração da atividade, há o risco de que a necessidade de políticas fiscais de diferentes magnitu-

des entre os países em um contexto de aperto monetário possa resultar em algum grau de instabili-

dade ao longo do horizonte relevante. 

China 

A economia global deverá enfrentar desafios significativos moldados por três gran-

des forças no horizonte relevante: a invasão russa na Ucrânia, a crise do custo de vida causada por 

persistentes e crescentes pressões inflacionárias e a desaceleração econômica da China. Sobre este 

último, espera-se é que os surtos de Covid-19, os respectivos bloqueios em várias localidades e o 

agravamento da crise do mercado imobiliário, que impactaram negativamente a atividade neste ano, 

sigam afetando o desempenho econômico ao longo do próximo. 

Diante dessa conjuntura, a expectativa é que será observado um crescimento na 

ordem de 3,0% em 2022, o menor em mais de quatro décadas, excluindo a crise da pandemia em 

2020. Em decorrência disso, no próximo ano a atividade deverá continuar sendo impactada pelos 

efeitos dessa dinâmica, mesmo que as autoridades atuem oferecendo suporte ao setor imobiliário em 
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um contexto em que a deterioração dos preços dos imóveis e a elevação da inadimplência aumenta-

rão o risco sistêmico para a economia. 

No âmbito da pandemia, apesar do caminho para uma saída segura da estratégia 

“Covid-zero” esteja sendo pavimentado pela ampla campanha de vacinação, a expectativa ainda é de 

continuidade dessa política, mesmo que seja observada alguma flexibilização nos seus parâmetros. 

Assim, a política fiscal deverá ser o instrumento preferencial para limitar variações mais intensas da 

atividade e será implementada por meio de gastos dos governos regionais e locais visando, principal-

mente, estimular o investimento em infraestrutura. 

Cabe mencionar que, diante da ausência de pressões inflacionarias relevantes, o 

governo ainda possuirá margem para o uso da política monetária como medida de estímulo, entre-

tanto, a expectativa é de cortes parcimoniosos das taxas de juros referenciais. 

Dessa forma, com uma conjuntura desafiadora, avaliamos que o cenário será de 

desaceleração em relação à trajetória recente da economia chinesa. Espera-se, portanto, que o PIB 

avance 4,5% em 2023, evidenciando um crescimento abaixo do potencial. 

 

Ambiente Doméstico 

Atividade Econômica 

A atividade econômica deverá apresentar crescimento modesto em 2023, impac-

tada pelo ambiente internacional que continuará desafiador devido às tensões geopolíticas relaciona-

das ao conflito Rússia e Ucrânia e à dicotomia entre China e Estados Unidos. Assim, a contribuição 

do crescimento das exportações de commodities para o desempenho PIB deverá ser menor, ten-

dendo a algo próximo à neutralidade. Apesar disso, as perspectivas para a safra agrícola serão posi-

tivas, o que tenderá a contribuir para que o PIB do setor agropecuário mostre alguma aceleração em 

relação à 2022. 

Internamente, com cerca de 80% dos indivíduos alcançando o ciclo vacinal com-

pleto contra a Covid-19 e com a imunidade de rebanho atingida, a mobilidade social tenderá à nor-

malização. Desta forma, os serviços prestados às famílias, como restaurantes e atividades turísticas, 

deverão perder uma parte do forte ritmo de expansão que vinha sendo observado desde setembro de 

2021 e iniciar o processo de estabilização. Entretanto, após longo período de distanciamento social, 

deverá prevalecer a preferência dos indivíduos pelo consumo de serviços em detrimento ao de bens, 

ao passo que, novamente, o setor será o destaque positivo de 2023, mantendo-se como o principal 

vetor de expansão. Diante desse quadro, a expectativa é de um movimento desfavorável para a in-

dústria, impactada pela menor demanda por bens e pelas elevadas taxas de juros, que estarão em 

seu maior nível desde janeiro de 2017. 

A inflação ainda elevada e a Selic em patamar significativamente contracionista 

também serão vetores negativos para o consumo, especialmente, de veículos, material para constru-

ção, móveis e eletrodomésticos. Pelo lado da demanda, as incertezas fiscais e políticas tenderão a 

manter os prêmios de risco elevados, o que dificultará o cenário para os investimentos. Outro vetor 

que deverá perder força em 2023 é o crédito, também impactado pelo juro, endividamento e inadim-

plência em patamares elevados. 
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Por fim, apesar da aparente acomodação da força de trabalho em nível abaixo do 

pré-pandemia (fevereiro de 2020), a expectativa é que a taxa de participação retome a sua trajetória 

ascendente, levando a taxa de desemprego a se estabilizar em torno do atual patamar, considerado 

não-inflacionário. Assim, a expectativa é que em grande parte de 2023 o cenário seja mais desafiador 

do que o observado no ano anterior. 

Inflação 

A trajetória para a inflação ao consumidor deverá ser de desaceleração em 2023. 

Esse movimento estará concentrado nos preços livres, com a desinflação de alimentos se benefici-

ando de uma safra bastante positiva. A contribuição altista dos choques que pressionaram a inflação 

de grãos e das demais commodities em 2022 também deverá ser menor no próximo ano, o que ten-

derá a arrefecer os principais indicadores em um contexto de desaceleração da economia mundial. 

Os preços livres também deverão se beneficiar com a perda de ritmo do setor de 

serviços. Esses itens foram pressionados pela reabertura econômica em 2022 e isso não estará pre-

sente no próximo ano. Além disso, esse segmento também será diretamente impactado pelos efeitos 

defasados da política monetária significativamente contracionista, o que será mais um importante 

vetor para a desinflação. 

Por outro lado, os preços administrados tenderão a acelerar, dado que em 2022 

eles se beneficiaram de uma importante redução de impostos estaduais e federais. Assim, a queda 

pronunciada dos preços de energia elétrica, de combustíveis e de telecomunicações não deverá se 

repetir em 2023. 

Adicionalmente, conforme a legislação atual, as desonerações de impostos fede-

rais sobre combustíveis estão previstas para serem encerradas o final deste ano, o que poderá ser 

um vetor altista adicional. Entretanto, cabe destacar que existe a possibilidade de que essas desone-

rações sejam prorrogadas, conforme desejo explicitado pelo Ministério da Economia no Projeto de 

Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2023 e já estão devidamente incorporados em nosso cenário base. 

Caso isso não ocorra, haverá pressão inflacionária adicional devido à recomposi-

ção do PIS/COFINS sobre combustíveis. 

Em suma, as projeções de inflação têm indicado variações menores de preços no 

próximo ano, tanto no atacado quanto para o consumidor final. Assim, a expectativa é de desacele-

ração do IPCA de 5,7% em 2022 para 4,7% em 2023, composto por 3,9% dos preços livres e 7,0% 

para os administrados. Entre os livres, os serviços apresentarão uma inflação de 4,6%, os alimentos 

de 3,5% e produtos industriais de 3,1%. Apesar desse avanço ser menor que o observado em 2022, 

ele ainda representará uma inflação em nível superior à meta do BCB, de 3,25%, mas próxima do 

intervalo superior de 4,75%. 

Política Monetária 

Diante da trajetória mais favorável para a inflação e para as expectativas no hori-

zonte relevante, o Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil interrompeu o ciclo de 

elevação da Selic a partir da reunião de setembro de 2022, que foi mantida em 13,75% ao ano. Avalia-

se que a taxa básica de juros seguirá estável em patamar significativamente contracionista até agosto 

do próximo ano, quando começará a ser reduzida de maneira gradual, encerrando 2023 em 12% e 
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2024 em 7,50%. De acordo com as nossas estimativas, a convergência da inflação para níveis mais 

próximos das metas estabelecidas pelo CMN será gradual, com o IPCA se aproximando da meta de 

inflação somente em 2024, o que tenderá a limitar o ritmo de redução da Selic. Em um contexto de 

juros internacionais e riscos fiscais elevados, a expectativa é que a taxa de câmbio permaneça rela-

tivamente estável, mesmo diante de juros reais domésticos em patamar elevado em comparação com 

outras economias. 

Fiscal 

Na esfera fiscal, o aumento dos gastos públicos e a desoneração de tributos ao 

longo dos últimos anos elevaram a percepção de risco, resultando no aumento do custo da dívida 

pública, o que dificulta as perspectivas para a sua estabilização no curto prazo. 

Ainda não está claro se medidas de consolidação fiscal serão retomadas no pró-

ximo ano, especialmente em razão das demandas por reajustes de servidores públicos e expectativa 

de ampliação de gastos sociais, em linha com compromissos assumidos pelos candidatos no período 

eleitoral. Diante desse contexto, os riscos fiscais tenderão a permanecer elevados, ao menos até que 

haja um compromisso crível com uma trajetória de consolidação das contas públicas. A acomodação 

de despesas ainda não contempladas na PLOA de 2023 exigirá uma nova flexibilização da Regra do 

Teto de Gastos, o que terá que ser endereçado por meio de uma emenda à constituição. Para a 

trajetória da Dívida em relação ao PIB, a nossa expectativa reflete uma piora para o próximo ano, 

com a Dívida Bruta do Governo Geral (DBGG)/PIB passando de 77,7% em 2022 para 83,6% em 

2023. Ainda não há clareza sobre a agenda de reformas após as eleições, embora exista a perspec-

tiva de avanço das reformas tributária e administrativa.” 

Fonte: Texto Extraído – Boletim RPPS Outubro/2022 - Divulgado e produzido pela Caixa Asset. 

 

2.5. Indicadores e Projeções Macroeconômicas 

Indicadores e Projeções Macroeconômicas 

Indicador 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 (*) 2023 (*) 

PIB (%) 3,00% 0,50% -3,55% -3,28% 1,32% 1,78% 1,22% -4,06% 4,62% 3,05% 0,75% 

IPCA (%) 5,91% 6,41% 10,67% 6,29% 2,95% 3,75% 4,31% 4,52% 10,06% 5,92% 5,08% 

Câmbio (R$) 2,34 2,65 3,95 3,25 3,31 3,88 4,02 5,20 5,57 5,25 5,25 

Selic (%) 10,00% 11,75% 14,25% 13,75% 7,00% 6,50% 4,50% 2,00% 9,25% 13,75% 11,50% 

Fonte: (*) Relatório de Mercado Focus do Banco Central do Brasil – Expectativa de Mercado de 02/12/2022. 

 

Resumo do Relatório de Mercado Focus do Banco Central do Brasil de 02/12/2022. 
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3 - OBJETIVOS 

São objetivos desta Política Anual de Investimentos para o exercício de 2023: 

3.1. Definir o modelo de gestão a ser adotado e os critérios para a contratação de 

pessoas jurídicas autorizadas nos termos da legislação em vigor para o exercício profissional de ad-

ministração de carteiras; 

3.2. Estabelecer a estratégia de alocação dos recursos entre os diversos segmen-

tos de aplicação e as respectivas carteiras de investimentos; 

3.3. Fixar os parâmetros de rentabilidade perseguidos, que deverão buscar com-

patibilidade com o perfil de suas obrigações, tendo em vista a necessidade de busca e manutenção 

do equilíbrio financeiro e atuarial e os limites de diversificação e concentração previstos na Resolução 

CMN Nº 4.963/2021; 

3.4. Definir os limites utilizados para investimentos em títulos e valores mobiliários 

de emissão ou coobrigação de uma mesma pessoa jurídica; 

3.5. Especificar a metodologia, os critérios e as fontes de referência a serem ado-

tados para precificação dos ativos do RPPS, conforme definição do art. 3º da Resolução CMN Nº 

4.963/2021; 

3.6. Definir a metodologia e os critérios a serem adotados para análise prévia dos 

riscos dos investimentos, bem como as diretrizes para o seu controle e monitoramento; 

3.7. Formular a metodologia e os critérios a serem adotados para avaliação e 

acompanhamento do retorno esperado dos investimentos; 

3.8. Elaborar o plano de contingência a ser aplicado com as medidas a serem 

adotadas em caso de descumprimento dos limites e requisitos previstos na Resolução CMN Nº 

4.963/2021; 

 

 

4 - VIGÊNCIA DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

A vigência desta Política de Investimentos é aplicável ao exercício de 2023, sujeita 

a revisões, desde que devidamente justificadas, atendendo ao §1° do art. 4º da Resolução CMN N° 

4.963/2021 e suas alterações. 

A presente Política de Investimentos, após aprovada pelo Conselho Estadual de 

Previdência-CEP do RPPS do Estado do Amapá, deverá ser enviada à Secretaria de Previdência do 

Ministério do Trabalho e Previdência através do Demonstrativo da Política de Investimentos - 

DPIN, por meio do Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social - CADPREV, 

conforme Portaria MTP Nº 1.467/2022 e suas alterações. 
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5 – ADOÇÃO DE MELHORES PRÁTICAS DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA – PRÓ-GESTÃO 

O Pró-Gestão RPPS é um programa de certificação que visa ao reconhecimento 

das boas práticas de gestão adotadas pelos Regimes Próprios. É a avaliação, por entidade certifica-

dora externa, credenciada pela Secretaria de Previdência, do sistema de gestão existente, com a 

finalidade de identificar sua conformidade às exigências contidas nas diretrizes de cada uma das 

ações, nos respectivos níveis de aderência. 

O regime próprio de previdência social do Estado do Amapá aderiu ao programa 

Pró-Gestão RPPS em 21/11/2018, obtendo a certificação Nível II em 09/10/2019, o que ampliou os 

limites para aplicação dos recursos do RPPS, conforme está previsto no § 7º do art. 7º, no § 3º do art. 

8º, no § 2º do art. 10, no § 2º do art. 11 e inciso II do art. 12 da Resolução CMN N° 4.963/2021. 

 

Abaixo, tabela resumida das alterações dos limites, por segmento, de acordo com 

o nível de adesão ao Pró-Gestão. 

LIMITES DA RESOLUÇÃO CMN N° 4.963/2021 E ELEVAÇÕES PERMITIDAS CONFORME CERTIFICAÇÕES DO PRÓ-GESTÃO 

SEGMENTO ATIVOS 

Enqua-
dram. da 
Resolu-

ção 

LIMITES PERCENTUAIS DOS RECURSOS (PL) DO RPPS 

Limite 
PL do 
RPPS 

por Pro-
duto (%) 

Limite 
do PL 

do Pro-
duto 
(%) 

Limite 
Base 

Permi-
tido Pela 

Re-
sol.(%) 

Limite 
Bloco 

Elevação Permitida Conf. Nível de Certificação no Pró-Gestão - % 

Nível I Nível II Nível III Nível IV 

Limite 
Ativo 

Limite 
Bloco 

Limite 
Ativo 

Limite 
Bloco 

Limite 
Ativo 

Limite 
Bloco 

Limite 
Ativo 

Limite 
Bloco 

RENDA FIXA 

Títulos Públicos 
Emissão do TN 
(SELIC)   

Art. 7º, I, a   100% 
Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

FI RF 100% Títulos 
Públicos TN   

Art. 7º, I, b   100% 100% 100% 

FI em Índice de 
Mercado de RF 
(ETF) 100% TP TN 

Art. 7º, I, c   100% 100% 100% 

Operações Com-
promissadas - 
Lastr. em TP TN 

Art. 7º, II   5% 
Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

FI Renda Fixa 
Art. 7º, III, 

a   
60% 

60% 

65% 

65% 

70% 

70% 

75% 

75% 

80% 

80% 

20% 15% 

FI em Índice de 
Mercado RF (ETF) 

Art. 7º, III, 
b  

60% 65% 70% 75% 80% 20% 15% 

Ativos Financeiros 
de RF - Emit. Por 
Instit. Finan. 

Art. 7º, IV 20% 
Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

FI em Direitos Cre-
ditórios -  Cota Sê-
nior   

Art. 7º, V, a  5% 

15% 

5% 

15% 

10% 

25% 

15% 

30% 

20% 

35% 

20% 5% 

FI Renda Fixa "Cré-
dito Privado"   

Art. 7º, V, b   5% 5% 10% 15% 20% 20% 5% 

FI Debêntures de 
Infraestrutura   

Art. 7º, V, c  5% 5% 10% 15% 20% 20% 5% 

RENDA VARI-
ÁVEL 

FI em Ações Art. 8º, I 30% 

30% 

35% 

35% 

40% 

40% 

45% 

45% 

50% 

50% 

20% 15% 

FI em Índice de 
Mercado de RV 
(ETF) 

Art. 8º, II 30% 35% 40% 45% 50% 20% 15% 

INVESTIMEN-
TOS NO EX-

TERIOR 

FI e FIC FI Classif. 
"Renda Fixa - Dí-
vida Externa" 

Art. 9º, I 10% 

10% 10% 

20% 15% 

FI Aberto c/ Sufixo 
"Investimento no 
Exterior" 

Art. 9º, II 10% 20% 15% 

Fundos da Classe 
"Ações - BDR Nível 
I" 

Art. 9º, III 10% 20% 15% 

INVESTIMEN-
TOS ESTRU-
TURADOS 

FI e FIC FI Multi-
mercado 

Art. 10, I 10% 

15% 

10% 

15% 

10% 

15% 

15% 

20% 

15% 

20% 

20% 15% 

FI em Participações 
(Fechado) 

Art. 10, II 5% 5% 5% 10% 15% 20% 15% 

FI "Ações - Mer-
cado de Acesso" 

Art. 10, III 5% 5% 5% 10% 15% 20% 15% 

FUNDOS IMO-
BILIÁRIOS 

FI Imobiliário Art. 11 5% 5% 10% 15% 20% 20% 15% 

EMPRÉSTI-
MOS CONSIG-

NADOS 

Empréstimos Con-
signados 

Art. 12, I 5% 10% 
Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

Limite Global - Artigo 14 da Res. CMN N° 4.963/2021 
- Somatória dos Segmentos de 

Renda Variável (Art. 8º) + Investim. Estrut. (Art. 10) + 
Fundos Imobil. (Art. 11) 

30% 35% 40% 50% 60% 
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6 - GESTÃO DOS RECURSOS 

A gestão dos recursos do RPPS é atribuição da Diretoria Executiva da AMPREV, 

que consultará previamente o Comitê de Investimentos da Amapá Previdência-CIAP, conforme dire-

trizes estabelecidas nesta Política de Investimentos e na legislação vigente. 

 

6.1. Modelo de Gestão 

A gestão das aplicações dos recursos financeiros do RPPS será realizada em 

parte pela própria Unidade Gestora (fundos de investimentos e títulos públicos federais) e parcial-

mente por instituições financeiras aprovadas no processo de avaliação estabelecido nesta Política 

(carteiras administradas). 

 

6.1.1. Critérios para Contratação de Pessoas Jurídicas - Credenciamento 

As aplicações em carteiras administradas e fundos de investimento deverão ocor-

rer mediante credenciamento desses produtos e das instituições financeiras que receberão recursos, 

com avaliação comparativa de produtos similares pelo CIAP, devendo ser considerados critérios con-

templando segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza de suas 

obrigações e transparência dessas aplicações e das instituições, de forma a viabilizar a melhor esco-

lha. 

Para a seleção de instituições financeiras será constituído processo de credenci-

amento, nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21 e suas alterações, bem 

como da Portaria MTP Nº 1.467/2022 e suas alterações. 

Os critérios para credenciamento a serem utilizados serão aqueles definidos pela 

Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência, conforme previsto nos artigos 103 

a 106 da Portaria MTP Nº 1.467/2022, sendo permitido somente aplicações de recursos do RPPS em 

fundos de investimento em que o administrador ou o gestor seja instituição autorizada a funcionar 

pelo BCB, obrigada a instituir comitê de auditoria e comitê de riscos, de acordo com o inciso I do § 2º 

e § 8º do art. 21 da Resolução CMN N° 4.963/2021. 

A Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu inciso I, § 2º, do art. 21, exige que as 

aplicações de recursos dos RPPS devem ser realizadas apenas em fundos de investimento em que 

o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a 

instituir comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de 

maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017, respectivamente. A lista das instituições que 

satisfazem a regra é publicada na página da Previdência Social na Internet (disponível em: Investi-

mento - Legislação Consolidada — Português (Brasil) (www.gov.br)). 

Em observância às normas de investimentos, devem ser credenciados: 

a) O administrador e gestor de fundos de investimentos; 

b) O distribuidor, instituição integrante do sistema de distribuição ou agente autô-

nomo de investimento; 
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c) As corretoras ou distribuidoras de títulos e valores mobiliários para as operações 

diretas com títulos de emissão do Tesouro Nacional registrados no Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia – SELIC; 

d) Os custodiantes de títulos e valores mobiliários relativos à carteira de títulos 

públicos federais sob gestão própria do RPPS e das instituições financeiras bancárias autorizadas 

pelo Banco Central do Brasil a emitir ativos financeiros privados, em conformidade com o art. 7º, IV, 

da Resolução CMN nº 4.963/2021. 

Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da Por-

taria MTP n°1.467/2022, sendo que o art. 106, IV, dispõe que “A conclusão da análise das informa-

ções e da verificação dos requisitos estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em 

Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no dispositivo, ser instruído 

com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da 

Previdência Social na Internet”. Nesse sentido, a SPREV relacionou os modelos de credenciamento 

a serem utilizados pelos RPPS (link: https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-no-servico-

publico/investimentos-do-rpps/credenciamento-pelos-rpps-das-instituicoes-e-produtos-de-investimento), conforme abaixo: 

1. Termo de Credenciamento - Administrador ou Gestor de Fundo de Investimento; 

2. Termo de Credenciamento – Distribuidor; 

3. Termo de Credenciamento - Instituição Financeira Bancária emissora de ativo 

financeiro de renda fixa; 

4. Termo de Credenciamento - Agente Autônomo de Investimentos; 

5. Termo de Credenciamento – Custodiante. 

Observado os critérios definidos acima, haverá preferência de investimento dos 

recursos em fundos cujo o administrador ou gestor detenha o selo de sustentabilidade do Programa 

Tesouro Verde Amapá, na forma da Lei Estadual 2.353/2018 e Decreto Estadual 2.894/2018.  

O credenciamento e monitoramento das instituições e produtos de investimentos 

são de responsabilidade da Presidência e da Diretoria Financeira e Atuarial, auxiliados pela Divisão 

de Investimentos e Mercado da AMPREV, ouvido o CIAP. 
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6.2. Estratégia de Alocação para o Exercício 

ESTRATÉGIAS DE ALOCAÇÃO - PLANO FINANCEIRO E PLANO PREVIDENCIÁRIO 

SEGMENTO ATIVOS 

LIMITES DA RESOLUÇÃO CMN N° 4.963/2021 
ESTRATÉGIA DE ALOCAÇÃO - PI 

2023 

Artigo 

Limite Per-
mitido 

Pela Reso-
lução (%) 

Limite PL 
do RPPS 
por Pro-
duto (%) 

Limite do 
PL do Pro-
duto (%) 

LIMITE IN-
FERIOR 

(%) 

ESTRATÉ-
GIA ALVO 

(%) 

LIMITE 
SUPE-

RIOR (%) 

 

RENDA FIXA 

Títulos Públicos Emissão do TN (SELIC)   Art. 7º, I, a   

100% 100% 100% 

0,00%  54,20% 100,00%  

FI RF 100% Títulos Públicos TN   Art. 7º, I, b   0,00%  1,00% 100,00%  

FI em Índice de Mercado de RF (ETF) 100% TP TN Art. 7º, I, c   0,00%  0,00% 0,00%  

Operações Compromissadas - Lastr. em TP TN Art. 7º, II   5% 
Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

0,00%  1,00% 5,00%  

FI Renda Fixa Art. 7º, III, a   60% 20% 15% 0,00%  13,00% 60,00%  

FI em Índice de Mercado RF (ETF) Art. 7º, III, b  60% 20% 15% 0,00%  0,00% 0,00%  

Ativos Financeiros de RF - Emit. Por Instit. Finan. Art. 7º, IV 20% 
Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

0,00%  7,00% 20,00%  

FI em Direitos Creditórios -  Cota Sênior   Art. 7º, V, a  5% 20% 5% 0,00%  0,80% 5,00%  

FI Renda Fixa "Crédito Privado"   Art. 7º, V, b   5% 20% 5% 0,00%  2,00% 5,00%  

FI Debêntures de Infraestrutura   Art. 7º, V, c  5% 20% 5% 0,00%  0,01% 5,00%  

TOTAL SEGMENTO DE RENDA FIXA 79,01%    

RENDA VARIÁVEL 

FI em Ações Art. 8º, I 30% 20% 15% 0,00%  7,00% 30,00%  

FI em Índice de Mercado de RV (ETF) Art. 8º, II 30% 20% 15% 0,00%  1,00% 30,00%  

TOTAL SEGMENTO DE RENDA VARIÁVEL 8,00%    

INVESTIMENTOS NO EX-
TERIOR 

FI e FIC FI Classif. "Renda Fixa - Dívida Externa" Art. 9º, I 10% 20% 15% 0,00%  0,00% 0,00%  

FI Aberto c/ Sufixo "Investimento no Exterior" Art. 9º, II 10% 20% 15% 0,00%  2,00% 10,00%  

Fundos da Classe "Ações - BDR Nível I" Art. 9º, III 10% 20% 15% 0,00%  1,99% 10,00%  

TOTAL SEGMENTO DE INVESTIMENTOS NO EXTERIOR 3,99%    

INVESTIMENTOS ESTRU-
TURADOS 

FI e FIC FI Multimercado Art. 10, I 10% 20% 15% 0,00%  4,00% 10,00%  

FI em Participações (Fechado) Art. 10, II 5% 20% 15% 0,00%  5,00% 5,00%  

FI "Ações - Mercado de Acesso" Art. 10, III 5% 20% 15% 0,00%  0,00% 0,00%  

TOTAL SEGMENTO DE INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS 9,00%    

FUNDOS IMOBILIÁRIOS 

FI Imobiliário Art. 11 5% 20% 15% 0,00%  0,00% 5,00%  

TOTAL SEGMENTO DE FUNDOS IMOBILIÁRIOS 0,00%    

EMPRÉSTIMOS CONSIG-
NADOS 

Empréstimos Consignados Art. 12, I 5% 
Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

0,00%  0,00% 0,00%  

TOTAL SEGMENTO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS 0,00%    

 
6.2.1. Segmentos de Alocações Estratégicas 

A estratégia de investimento para os próximos cinco anos se submeterá aos limi-

tes de alocação e concentração estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional-CMN, observados 

os objetivos desta Política, o cenário macroeconômico e o resultado da análise do fluxo de caixa 

atuarial e as projeções futuras de déficit ou superávit, sendo adotado os mesmos percentuais de limite 

inferior e superior. 

 

6.2.2. Vedações 

São vedadas as seguintes práticas em relação aos recursos do RPPS: 

a) Aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento, cuja atuação 

em mercados de derivativos gere exposição superior a uma vez o respectivo patrimônio líquido; 
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b) Aplicar recursos, diretamente ou por meio de cotas de fundo de investimento, 

em títulos ou outros ativos financeiros nos quais ente federativo figure como emissor, devedor ou 

preste fiança, aval, aceite ou coobrigação sob qualquer outra forma; 

c) Aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento em direitos 

creditórios não padronizados; 

d) Praticar diretamente as operações denominadas day-trade, independentemente 

de o regime próprio possuir estoque ou posição anterior do mesmo ativo, quando se tratar de nego-

ciações de títulos públicos federais realizadas diretamente pelo regime próprio de previdência social; 

e) Atuar em modalidades operacionais ou negociar com duplicatas, títulos de cré-

dito ou outros ativos que não os previstos na Resolução N° 4.963/2021 e suas alterações; 

f) Negociar cotas de fundos de índice em mercado de balcão; 

g) Aplicar direta ou indiretamente recursos na aquisição de cotas de fundos de 

investimentos destinados exclusivamente a investidores qualificados ou profissionais, quando não 

atendidos os critérios estabelecidos em regulamentação específica; 

h) Remunerar quaisquer prestadores de serviços relacionados direta ou indireta-

mente aos fundos de investimento em que foram aplicados seus recursos, de forma distinta das taxa 

de administração, performance, ingresso ou saída previstas em regulamento ou encargos do fundo, 

nos termos da regulamentação da CVM; 

i) Aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento cujos prestado-

res de serviços, ou partes a eles relacionadas, direta ou indiretamente, figurem como emissores dos 

ativos das carteiras, salvo as hipóteses previstas na regulamentação da CVM; 

j) Aplicar recurso em FIP’s que tenham como objetivo o investimento em ativo fi-

nanceiro de uma única companhia; 

k) Aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento que não com-

portem uma alocação mínima de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) em relação ao seu patri-

mônio líquido, por plano de segregação de massa; 

l) Em relação às cotas de fundos de investimentos em Direitos Creditórios (cota 

sênior) e cotas de fundos de investimentos Renda Fixa "Crédito Privado", o limite mínimo de alocação 

do item anterior será de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) em relação ao seu patrimônio lí-

quido, por plano de segregação de massa. 

 

6.2.3. Alocação Estratégica 

Sempre que possível, a AMPREV poderá adquirir títulos públicos de emissão do 

Tesouro Nacional com a finalidade de promover o casamento entre os fluxos do passivo atuarial (es-

tudo de ALM - Asset Lyabilit Management), respeitando o disposto no §1° do art. 7° da Resolução 

CMN N° 4.963/2021 e suas alterações, devendo ser providenciado seus registros no Sistema Especial 

de Liquidação e de Custódia-SELIC. 

A aquisição de títulos públicos de emissão do Tesouro Nacional no mercado se-

cundário será realizada através de instituições financeiras detentoras de contrato de carteira adminis-

trada com a AMPREV, obedecendo os seguintes critérios: 
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1. Rentabilidade líquida; 

2. Menor Taxa de Administração; 

3. Marcação a preço de mercado ou contabilizados pelo custo de aquisição 

quando mantidos até o vencimento. 

 

A AMPREV, no exercício de 2023, deverá manter processo de atualização e apri-

moramento contínuo da base cadastral, atuarial e legal, com a finalidade de realizar estudo atuarial 

que garanta o cumprimento dos benefícios previdenciários em curto, médio e longo prazo, com intuito 

de orientar as realizações de aplicações. Este estudo atuarial balizará a elaboração e definição de 

cenários de curto, médio e longo prazo, que serão utilizados pela metodologia empregada no pro-

cesso de macro-alocação de ativos Asset Lyabilit Management- ALM - Gestão de Ativos e Passivos.  

 

6.3 – Parâmetros de Rentabilidade 

6.3.1. Meta de Rentabilidade Prevista da Carteira de Investimentos 

A meta de rentabilidade prevista se constitui em rentabilidade a ser perseguida, 

buscando compatibilidade com o perfil das obrigações previdenciárias, visando a busca e manuten-

ção do equilíbrio financeiro e atuarial, observando os limites de diversificação e concentração previs-

tos na Resolução CMN N° 4.963/2021. 

Conforme resultado da Avaliação Atuarial de 2022 do RPPS do Estado do Amapá, 

o mesmo apresentou déficit atuarial. A fim de mitigar a possibilidade do aumento desse déficit, e por 

aderência à duração do passivo atuarial, o juro real da meta de rentabilidade prevista para o exercício 

de 2023 será o mesmo de 2022, de 5,44% a.a. 

Definido o juro real para a meta de rentabilidade prevista, os recursos financeiros 

do RPPS, administrados pela AMPREV, deverão ser aplicados de forma a buscar retorno equivalente 

ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, mais 5,44% (cinco vírgula quarenta e quatro por cento), obser-

vando-se, sempre, a adequação do perfil de risco dos segmentos de investimentos. Além disso, de-

vem ser respeitadas as necessidades de mobilidade de investimentos e de liquidez adequadas ao 

atendimento dos compromissos atuariais. 

Adota-se o IPCA por se tratar do índice oficial de medida da inflação no Brasil e 

por ser utilizado como principal índice de retorno (benchmark) em produtos de investimentos que 

buscam retorno igual ou superior a inflação.  

 

6.3.2. Referencial de Rentabilidade para o Segmento de Renda Fixa 

Benchmark: Para o segmento de renda fixa, o benchmark utilizado será o defi-

nido na política de investimentos do fundo. 

Ativos Elegíveis: Serão considerados ativos elegíveis para o segmento de renda 

fixa, os títulos e valores mobiliários permitidos pela legislação vigente aplicável aos regimes próprios 

de previdência social. 
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6.3.3. Referencial de Rentabilidade para o Segmento de Renda Variável 

Benchmark: Para o segmento de renda variável, o benchmark utilizado será o 

definido na política de investimentos do fundo. 

Ativos Elegíveis: As cotas de fundos de investimento referenciados em índices 

do mercado de ações são consideradas como ativos elegíveis no segmento de renda variável permi-

tidos pela legislação vigente aplicável aos regimes próprios de previdência social. 

 

6.3.4. Referencial de Rentabilidade para o Segmento de Investimentos no Exterior 

Benchmark: Para o segmento de investimento no exterior, o benchmark utilizado 

será o definido na política de investimentos do fundo. 

Ativos Elegíveis: As cotas de fundos de investimento classificados como “Renda 

Fixa - Dívida Externa”, cotas de fundos de investimento constituídos no Brasil sob a forma de condo-

mínio aberto com o sufixo “Investimento no Exterior” e cotas dos fundos da classe “Ações – BDR Nível 

I” são consideradas como ativos elegíveis no segmento de investimentos no exterior permitidos pela 

legislação vigente aplicável aos regimes próprios de previdência social. 

 

6.3.5. Referencial de Rentabilidade para o Segmento de Investimentos Estruturados 

Benchmark: Para o segmento de investimentos estruturados, o benchmark utili-

zado será o definido na política de investimentos do fundo. 

Ativos Elegíveis: As cotas de fundos de investimento classificados como multi-

mercado (FIM) e em cotas de fundos de investimento em cotas de fundos de investimento classifica-

dos como multimercado (FICFIM) e cotas de fundos de investimento em participações (FIP), são con-

sideradas como ativos elegíveis no segmento de investimentos estruturados permitidos pela legisla-

ção vigente aplicável aos regimes próprios de previdência social. 

 

6.4. Limites para Investimentos de Uma Mesma Pessoa Jurídica 

Os limites utilizados para investimentos em títulos e valores mobiliários de emis-

são ou coobrigação de uma mesma pessoa jurídica são os definidos na Resolução CMN N° 

4.963/2021 e nos regulamentos dos fundos de investimentos que recebem aportes do RPPS. 

 

6.5. Método de Precificação dos Ativos  

Os títulos e valores mobiliários integrantes das carteiras de fundos de investimen-

tos, nos quais a AMPREV aplica os recursos dos segurados, devem ser marcados a valor de mercado 

(exceto os ativos do inciso II do art. 141 da Portaria MTP Nº 1.467/2022 e art. 7º do seu Anexo VIII), 

de acordo com os critérios recomendados pela CVM, ANBIMA e definidos na Resolução CMN N° 

4.963/2021. 

O método, critério e as fontes de referências adotadas para precificação dos ativos 

pela AMPREV são os mesmos estabelecidos por seus custodiantes e estão disponíveis no manual 

de apreçamento do custodiante. 
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É recomendado que todas as negociações sejam realizadas através de platafor-

mas eletrônicas e em bolsas de valores e mercadorias e futuros, visando maior transparência e maior 

proximidade do valor real de mercado. 

No caso da aquisição direta de títulos de emissão do Tesouro Nacional para mar-

cação na curva, no ato da compra, devem ser observadas: 

- as taxas indicativas, que devem ser compatíveis com a meta de rentabilidade 

prevista definida nesta Política; 

- os respectivos preços unitários divulgados diariamente pela ANBIMA; 

- a execução da compra em plataformas eletrônicas; 

- registrar os mesmos através do CNPJ da AMPREV no Sistema Especial de Li-

quidação e Custódia-SELIC; e 

- a contabilização pelos respectivos custos de aquisição acrescidos dos rendimen-

tos auferidos, desde que atendam a parâmetros definidos no art. 7º do Anexo VIII da Portaria MTP Nº 

1.467/2022. 

 

6.6. Gerenciamento de Riscos – Análise, Controle e Monitoramento 

É relevante mencionar que qualquer aplicação financeira está sujeita à incidência 

de fatores de risco que podem afetar adversamente o seu retorno. O risco está associado à incerteza 

com relação ao futuro, ou seja, a impossibilidade de avaliar ou prever a ocorrência de fatos com 

objetividade e segurança. 

A AMPREV, através de acompanhamento, controlará os riscos de mercado, de 

crédito, de liquidez, operacional e de imagem. As modalidades de risco e a forma de acompanha-

mento necessário ao bom desempenho desta Política são: 

 

6.6.1. Risco de Mercado 

Corresponde à incerteza em relação ao resultado de um investimento financeiro 

ou de uma carteira de investimento, em decorrência de mudanças futuras nas condições de mercado, 

tais como os preços de um ativo, taxas de juros, volatilidade de mercado e liquidez. 

Para o controle do risco de mercado, os principais indicadores técnicos que pode-

rão ser utilizados pela AMPREV são a Volatilidade, o Índice de Sharpe, o Índice de Treynor e o VaR 

(Value-at-Risk). 

Desta forma, confrontam-se análises de risco versus retorno dos produtos que 

compõem a carteira de investimentos, sendo possível gerar fronteiras eficientes de risco e retorno 

visando à otimização de resultados na gestão dos investimentos. 

 

6.6.2. Risco de Crédito 

São os mais tradicionais no mercado financeiro e correspondem a “possibilidade 

de uma obrigação (principal e juros) não vir a ser honrada pelo emissor/contraparte, na data e nas 

condições negociadas e contratadas”. 
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Para mitigar o risco de crédito a AMPREV, conforme determina a Resolução CMN 

N° 4.963/2021, priorizará ativos de crédito privado nos quais seus respectivos emissores sejam con-

siderados de baixo risco de crédito, com base, dentre outros critérios, em classificação efetuada por 

agência classificadora de risco que atenda à regulamentação vigente, em especial a CVM. 

 

6.6.3. Risco de Liquidez 

É resultante da ocorrência de desequilíbrios entre os ativos negociáveis e passivos 

exigíveis, ou seja, o “descasamento” entre os pagamentos e recebimentos. Esta situação afeta a 

capacidade de pagamento da Instituição. 

A liquidez necessária à carteira da AMPREV deverá estar baseada em estudo de 

ALM, onde o controle do risco de liquidez será realizado mensalmente ao se verificar a composição 

da carteira de investimentos. 

Caso identificada situações de mercado que elevem o risco de liquidez nos diver-

sos ativos da carteira, o Comitê decidirá por realocações que assegurem o equilíbrio do fluxo de caixa 

com passivo atuarial do RPPS. 

 

6.6.4. Risco de Imagem 

O risco de imagem é aquele que pode causar prejuízos reputacionais à instituição, 

sua marca, patrocinadores ou ao conjunto de segurados. Identificado o risco de imagem nos investi-

mentos da carteira do RPPS, o Comitê de Investimentos recomendará as medidas necessárias para 

eliminação do risco. 

 

6.6.5. Risco Operacional 

É a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou ina-

dequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. 

A gestão desse risco será a implementação de ações que garantam a adoção de 

normas e procedimentos de controles internos, relacionados ao processo de tomada de decisão dos 

investimentos, alinhados com a legislação aplicável, com destaque para: 

- definição de rotinas de acompanhamento e análise dos relatórios de monitora-

mento dos riscos descritos anteriormente; 

- estabelecimento de procedimentos formais para tomada de decisão de investi-

mentos; 

- acompanhamento da formação, desenvolvimento e certificação dos participantes 

do processo decisório de investimento; 

- formalização e acompanhamento das atribuições e responsabilidade de todos os 

envolvidos no processo planejamento, execução e controle de investimento; e 

- aperfeiçoamento da governança do RPPS. 
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6.6.6. Risco Sistêmico 

Refere-se ao risco de contaminação de um sistema financeiro ou mercado por 

eventos imprevisíveis e abruptos, como por exemplo a falência de uma instituição financeira muito 

relevante, que contamine outras instituições financeiras do mercado, com impacto sobre as taxas de 

juros, câmbio e os preços dos ativos em geral, afetando a economia. 

Para mitigar esse risco, será considerada a regulação prudencial do Banco Central 

do Brasil em relação às instituições financeiras e a avaliação da carteira aberta dos produtos de in-

vestimentos, em relação aos ativos emitidos pelas empresas que compõem essa carteira. 

Também será considerado, na alocação dos recursos do RPPS, os aspectos re-

ferentes à diversificação de setores e emissores, bem como a diversificação de gestores externos de 

investimento, visando a mitigar a possibilidade de inoperância desses prestadores de serviço em um 

evento de crise. 

 

6.6.7. Risco Legal 

Está relacionado ao mau cumprimento da legislação vigente, de normativos inter-

nos e externos, onde interpretações errôneas de dispositivos legais, acompanhamento desorganizado 

das obrigações e transações fraudulentas, são algumas das possíveis causas de prejuízos financeiros 

decorrentes desse risco. 

O monitoramento do risco legal é feito com a criação de mecanismos e procedi-

mentos de análise e controle. No caso dos investimentos, serão elaborados relatórios de acompanha-

mento que permitam verificar a aderência dos investimentos às diretrizes da legislação em vigor e à 

política de investimento, realizados de forma mensal e analisados pelo CIAP; 

 

6.7. Metodologia e Critérios de Avaliação e Acompanhamento dos Investimentos 

6.7.1 - Metodologia 

A metodologia de avaliação e acompanhamento consistirá em: 

a) Avaliar separadamente os recursos do RPPS conforme a segregação de 

massa, Plano Financeiro e Plano Previdenciário; 

b) Avaliar a rentabilidade obtida, no mínimo, uma vez por mês; 

c) Avaliar a rentabilidade obtida por segmento, por gestor e por produto de inves-

timento, comparando-se com a meta de rentabilidade prevista; 

d) Avaliar a rentabilidade obtida em comparação com a meta de rentabilidade pre-

vista em períodos de 1 (um) mês, em 6 (seis) meses, no exercício e em 12 (doze) meses, no mínimo; 

e) Avaliar a rentabilidade das carteiras administradas de títulos públicos federais 

em separado dos segmentos; 

f) Na avaliação o desempenho das instituições financeiras, bem como dos fundos 

de investimentos, o CIAP deverá realizar, no mínimo, uma reunião técnica e de monitoramento se-

mestralmente nas sedes das instituições, objetivando dialogar com economistas, gestores e adminis-

tradores dos fundos que compõem a carteira da AMPREV, avaliando também sua estrutura física, 

técnica e operacional.  
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As instituições administradoras devem elaborar, no mínimo, mensalmente, relató-

rios (extratos) detalhados das aplicações dos recursos do RPPS e RPPM do Estado do Amapá, em 

moeda corrente, ou conforme necessidade da Unidade Gestora AMPREV. Tais relatórios (extratos) 

devem conter informações sobre as rentabilidades das aplicações, bem como os riscos que lhe são 

inerentes. 

A Diretoria Financeira e Atuarial - DIFAT, deve elaborar demonstrativos mensais 

detalhados, ao final de cada período a que se referir, retratando a rentabilidade e risco das diversas 

modalidades de operações realizadas pelo RPPS do Estado do Amapá com títulos, valores mobiliá-

rios e demais ativos alocados nos segmentos de renda fixa, renda variável e investimentos no exterior. 

Deve ainda avaliar o desempenho das instituições financeiras administradoras/gestoras de recursos, 

abordando medidas de risco e de retorno definidos nesta política, e submetê-los à aprovação do CIAP. 

Na avaliação de desempenho das instituições financeiras, bem como dos fundos 

de investimentos, o CIAP deverá realizar, no mínimo, uma reunião técnica e de monitoramento se-

mestralmente nas sedes das instituições, objetivando dialogar com economistas, gestores e adminis-

tradores dos fundos que compõem a carteira da AMPREV, avaliando também sua estrutura física, 

técnica e operacional.  

 

6.7.2 – Critérios de Avaliação 

Os critérios de avaliação dos investimentos consistirão em: 

a) Comparar o desempenho dos produtos de investimentos com seus respectivos 

benchmarks, conforme definido em seus regulamentos; 

b) Comparar o desempenho dos produtos de investimentos com a meta de renta-

bilidade definida nesta Política; 

c) O desempenho dos produtos de renda fixa, renda variável e investimentos no 

exterior, além da comparação com seus respectivos benchmarks e com a meta de rentabilidade, po-

derão ser comparados com os principais índices de referência do mercado doméstico visando aferir 

sua compatibilidade com os objetivos desta Política; 

d) O desempenho dos produtos que visarem a proteção de parte da carteira, como 

exemplo os fundos referenciados DI, estratégias de alocação de renda fixa, os fundos multimercados 

de menor exposição em ativos de renda variável, dentre outros produtos selecionados pelo CIAP para 

proteção da carteira, serão avaliados por seus respectivos benchmarks definidos em seus regulamen-

tos; 

e) Na avaliação das carteiras administradas, fundos de renda fixa e variável e in-

vestimentos no exterior, deverão ser observadas oscilações de volatilidade mensal, podendo adotar 

estratégias de gestão que visem proteger os recursos financeiros do RPPS, entre as quais: 

1. Realocação do recurso para outro produto do mesmo segmento de investi-

mento, ou de outro segmento; 

2. Aquisição de cotas do mesmo produto (nova aplicação) objetivando formar 

preço médio superior ou inferior ao valor da cota adquirida, conforme a direção da volatilidade; 
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3. Manutenção do recurso, em caso de rentabilidade negativa que não prejudique 

os objetivos do investimento; 

4. No caso de Fundos de Investimento em Participação (FIP), a volatilidade não 

será objeto de avaliação durante o prazo de permanência no investimento, conforme definido em 

regulamento, tendo em vista que estes podem sofrer desvalorização normal de cota (curva “J”) du-

rante o período de investimento. 

f) Na avaliação de desempenho dos produtos de investimento, será levado em 

consideração a previsão do cenário macroeconômico sobre os ativos alocados na carteira; 

 

6.8. Plano de Contingência 

O acompanhamento do cumprimento dos limites e requisitos previstos na 

Resolução CMN N° 4.963/2021 será realizado sistematicamente pela Divisão de Investimento e Mer-

cado-DIM da Diretoria Financeira e Atuarial-DIFAT/AMPREV e, em caso de descumprimento, deverá 

ser comunicado imediatamente à Diretoria Executiva e ao CIAP para adoção de medidas de reenqua-

dramento aos limites legais, obedecendo os prazos da resolução e em observância ao vencimento do 

Certificado de Regularidade Previdenciária–CRP do Estado do Amapá. 

 

 

7. COMITÊ DE INVESTIMENTOS DA AMAPÁ PREVIDÊNCIA – CIAP 

O Comitê de Investimentos da Amapá Previdência, constituído em conformidade 

com as diretrizes contidas na Portaria MTP n°1.467/2022 e suas alterações, tem como finalidade 

assessorar o Conselho Estadual de Previdência–CEP na formulação da Política de Investimentos e 

a Diretoria Executiva na execução dessa política. 

Os membros do Comitê de Investimentos terão acesso imediato às informações 

financeiras pertinentes a todos os investimentos e processos de investimentos dos recursos do RPPS, 

inclusive documentos correlacionados, podendo solicitar, a qualquer momento, tais informações para 

subsidiar seu trabalho. 

A competência e finalidade do CIAP encontram-se definidas em seu Regulamento 

aprovado pelo CEP. 

O CIAP deverá propor ao CEP, a qualquer tempo, as alterações desta Política em 

decorrência de mudanças no cenário dos mercados, alterações regulatórias ou quando presente re-

levante interesse na preservação dos ativos financeiros do RPPS. 

 

 

8. DEFINIÇÃO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS E LIMITE DE ALÇADA 

Toda as aplicações e resgates serão recomendados à Diretoria Executiva pelo 

Comitê de Investimentos, por deliberação direta ou de acordo com o levantamento de dados apre-

sentados pela Diretoria Financeira e Atuarial – DIFAT, mediante o devido processo administrativo. 

As receitas provenientes de arrecadação previdenciária e não previdenciária, de-

verão ser aplicadas pela Diretoria Executiva imediatamente em fundo de investimento do segmento 
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de renda fixa atrelados ao CDI, de baixo risco, com aplicação e resgate em D+0, até que o CIAP 

delibere sobre a permanência ou transferência desses recursos para outras aplicações. 

Caso os responsáveis pela aplicação dos recursos discordem das recomendações 

do Comitê de Investimentos, deverão apresentar ao CIAP, no prazo de 03 (três) dias úteis, justificativa 

técnica com exposição dos motivos ensejadores da discordância, devidamente apreciada pela Dire-

toria Executiva. 

Apresentada a justificativa, o CIAP deverá pautar a matéria na próxima reunião. 

Mantida a recomendação anteriormente formulada, a controvérsia será submetida 

à deliberação do CEP. 

Fica a Diretoria Executiva autorizada, sem prévia deliberação do CIAP, a resgatar 

valores das aplicações em fundos de investimentos, do segmento de renda fixa, de baixo risco, com 

prazo de resgate em até D+1, exclusivamente para custear as despesas administrativas e previden-

ciárias. Os resgates serão formalizados mediante processos administrativos e deverão ser informados 

mensalmente ao Comitê de Investimentos. 

 

 

9. CAPACITAÇÃO DE GESTORES, SERVIDORES E MEMBROS DOS CONSELHOS 

Objetivando qualificar as decisões e minimizar os fatores de riscos por meio de 

metodologias de acompanhamento e avaliação dos investimentos específicos, a AMPREV deverá 

garantir a certificação e qualificação dos servidores envolvidos na atividade de análise e gestão de 

recursos investidos no mercado financeiro, bem como dos membros e Secretaria do Comitê de In-

vestimentos, membros do Conselho Estadual de Previdência, membros do Conselho Fiscal e Procu-

radoria Jurídica, em conformidade com o disposto na Portaria MTP n°1.467/2022 e suas alterações. 

 

9.1. Certificação Profissional 

De acordo com esta Política, a AMPREV deverá custear a capacitação e certifica-

ção, garantindo ainda qualificação contínua a todos os envolvidos no processo de gestão dos inves-

timentos, observado os requisitos obrigatórios para dirigentes e membros dos conselhos deliberativo, 

fiscal e comitê de investimentos dos RPPS, definidos nos art. 76 a 80 da Portaria MTP n°1.467/2022 

e suas alterações posteriores. 

Os requisitos para integrar o Comitê de investimentos são:  

a) Não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situa-

ções de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64/1990 (art. 

76, I da Portaria MTP nº 1467/2022); 

b) Certificação profissional concedida por meio de processo realizado por entidade 

certificadora, no mínimo compatível com o Pró-Gestão RPPS Nível I, ou, caso a administração tenha 

obtido um nível diferente, certificação compatível com o PRÓ-GESTÃO RPPS da AMPREV. (art. 76, 

II da Portaria MTP nº 1467/2022). 

c) Os membros do CIAP deverão comprovar os requisitos perante a Unidade Ges-

tora do RPPS antes do exercício das respectivas funções. 
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10. POLÍTICA DE TRANSPARÊNCIA 

A Diretoria Executiva deverá publicar e manter disponível no site da AMPREV as 

informações e documentos listados nos art. 76 a 80 da Portaria MTP n°1.467/2022, garantindo acesso 

público a esse material, na forma da legislação vigente. 

 

 

11 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

A AMPREV deverá viabilizar os meios e recursos necessários à efetiva aplicação 

desta Política de Investimentos, propiciando, inclusive, o funcionamento regular e periódico do Comitê 

de Investimentos, dando suporte às necessidades de deslocamento do CIAP e de técnicos envolvidos 

na gestão dos investimentos dos recursos dos segurados do RPPS do Estado do Amapá. 

As alterações e revisões desta Política de Investimentos serão de iniciativa do 

CIAP. 

As dúvidas em relação a aplicação desta Política de Investimentos serão dirimi-

das pelo Comitê de Investimentos da Amapá Previdência-CIAP. 

 

Macapá, 06 de dezembro de 2022. 

 
 

 
COMITÊ DE INVESTIMENTO DA AMAPÁ PREVIDÊNCIA – CIAP 

 

Conselheiro ALEXANDRE FLÁVIO MEDEIROS MONTEIRO:____________________________ 
Representante do Conselho Estadual de Previdência – CEP 
 
 
Conselheiro GLÁUCIO MACIEL BEZERRA:_________________________________________ 
Representante do Conselho Estadual de Previdência – CEP 
 
 
Conselheiro JOEL NOGUEIRA RODRIGUES:________________________________________  
Representante do Conselho Estadual de Previdência – CEP 
 
 
Diretor Presidente RUBENS BELNIMEQUE DE SOUZA:________________________________ 
Representante da Diretoria Executiva da Amapá Previdência – AMPREV 
 
 
Ch. da DIM CARLOS ROBERTO DOS ANJOS OLIVEIRA: ___________________________ 
Coordenador do CIAP e Representante dos servidores da AMPREV 
 
 
 

 

A
L

E
X

A
N

D
R

E
 F

L
Á

V
IO

 M
E

D
E

IR
O

S
 M

O
N

T
E

IR
O

 e
m

 1
5/

12
/2

02
2 

13
:2

3,
 G

L
Á

U
C

IO
 M

A
C

IE
L

 B
E

Z
E

R
R

A
 e

m
 1

5/
12

/2
02

2 
13

:1
2 

e 
o

u
tr

o
s

A
 a

u
te

n
ti

ci
d

ad
e 

d
o

 d
o

cu
m

en
to

 p
o

d
e 

se
r 

co
n

fe
ri

d
a 

n
o

 s
it

eh
tt

p
s:

//s
ig

d
o

c.
ap

.g
o

v.
b

r/
p

u
b

lic
/a

u
te

n
ti

ca
d

o
rD

o
cu

m
en

to
/in

d
ex

.js
f.

 C
.V

er
if

ic
ad

o
r:

 1
29

75
00

24
 C

ó
d

ig
o

  C
R

C
: 

13
F

D
9B

B

mailto:ciap@amprev.ap.gov.br


Diário Oficial
Estado do
Amapá

Sexta-Feira, 30 de Dezembro de 2022Ano 2022 • Nº 7.822

Poder
Executivo

https://diofe.portal.ap.gov.br

Imprensa
Oficial

Seção
01

1 de 163

Autrquis Estduis e Órgãos Vinculdos

Agência Amapá: Joselito Santos Abrantes

SIAC-Super Fácil: Júnior Gomes da Silva - Interino

EAP: Dreiser de Almeida Alencar

IAPEN: Lucivaldo Monteiro da Costa

DETRAN: Inácio Monteiro Maciel

DIAGRO: Álvaro Renato Cavalcante da Silva

HEMOAP: Ruimarisa Pena Martins

IEPA: Jorge Elson Silva de Souza

IPEM: Cleiton Brandão da Rocha

JUCAP: Helder José Amaral Barbosa Santana

PROCON: José Luiz Amaral Pingarilho

PRODAP: José Lutiano Costa da Silva

RDM: Roberto Coelho do Nascimento

RURAP: Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha

UEAP: Kátia Paulino do Santos

ARSAP: Odival Monterrozo Leite

CREAP: Aline Ribeiro Góes

Amapá Terras: Julhiano Cesar Avelar

SVS: Margarete do Socorro Mendonça Gomes

Serviço Socil Autônomo

AMPREV: Rubens Belnimeque de Souza

Fundções Estduis

FAPEAP: Mary de Fátima Guedes dos Santos

FCRIA: Jonathan Matos Sales

Fundação Marabaixo: Joel Nascimento Borges

Socieddes de Economi Mist

AFAP: Syntia Machado dos Santos Lamarão

CAESA: Valdinei Santana Amanajás

GASAP: William Bento dos Santos Pereira

Seção 3
Prefeiturs, Órgãos Municipis e Prticulres

MP: Ivana Lúcia Franco Cei

ALAP: Kaká Barbosa

TJAP: Rommel Araújo de Oliveira

DPE-AP: José Rodrigues dos Santos Neto

TCE: Michel Houat Harb.



Sexta-Feira, 30 de Dezembro de 2022• Nº 7.822Diário Oficial

156 de 163

.

.

Ampá Previdênci
<#E.G.B#1047#156#2165>

PORTARIA Nº 341/2022 - AMPREV

ODiretor Presidente da AmapáPrevidência - AMPREV, no
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 3243, de 20 de agosto de 2018 e considerando
o ofício nº 130204.0077.1547.2555/2022 - GABINETE/
AMPREV;

RESOLVE:

Nomear Andréi Priscil Cost Pontes, Analista
Previdenciário, para responder interinamente pela Chea
da Divisão de Folha de Pagamento - DFP da Amapá
Previdência - AMPREV, a contar do dia 02 de janeiro de
2023.

Macapá/AP, 30 de dezembro de 2022.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente
<#E.G.B#1047#156#2165/>

Protocolo 1047
<#E.G.B#1048#156#2166>

PORTARIA Nº 340/2022 - AMPREV

ODiretor Presidente da AmapáPrevidência - AMPREV, no
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 3243, de 20 de agosto de 2018 e considerando
o ofício nº 130204.0077.1547.2555/2022 - GABINETE/
AMPREV;

RESOLVE:

Exonerar o servidor Ginny de Jesus Freits Neri,
Analista Previdenciário da unção graticada de Chee
de Divisão de Folha de Pagamento - DFP da Amapá
Previdência - AMPREV, a contar de 02 de janeiro de 2023.

Macapá/AP, 30 de dezembro de 2022.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente
<#E.G.B#1048#156#2166/>

Protocolo 1048
<#E.G.B#1010#156#2121>

RESOLUÇÃO Nº 13/2022-CEP/AP

O Presidente do Conselho Estadual de Previdência do
Estado do Amapá - CEP/AP, no uso das suas atribuições
legais, com fundamento no inciso VI do art. 13 e inciso II
do art. 18, todos do Regimento Interno do CEP/AP e art.
103 da Lei nº 0915 de 18 de agosto de 2005, ainda,

Considerando a deliberação na 9ª Reunião Extraordinária,
realizada no dia 16 de dezembro de 2022, o Plenário do
Conselho Estadual de Previdência do Estado do Amapá,
decidiu, à unanimidade.

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir o Calendário de Reuniões Ordinárias do
Conselho Estadual de Previdência do Estado do Amapá
- CEP/AP, para o ano de 2023, conforme tabela abaixo:

MÊS DIA DO MÊS DIA DA SEMANA

Janeiro 31 Terça-feira

Fevereiro 14 Terça-feira

Março 21 Terça-feira

Abril 18 Terça-feira

Maio 23 Terça-feira

Junho 20 Terça-feira

Julho 28 Sexta-feira

Agosto 22 Terça-feira

Setembro 19 Terça-feira

Outubro 17 Terça-feira

Novembro 21 Terça-feira

Dezembro 19 Terça-feira

Art. 2º - Ante superveniência de fato impeditivo que torne
impossível a realização da sessão, esta será remarcada
com comunicação antecipadamente aos membros do
CEP.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Macapá-AP, 19 de dezembro de 2022.

Rubens Belnimeque de Souza
Presidente do Conselho CEP/AP

Gilmar Santa Rosa Barbosa
Vice - Presidente do Conselho CEP/AP
<#E.G.B#1010#156#2121/>

Protocolo 1010
<#E.G.B#1011#156#2122>

RESOLUÇÃO Nº 12/2022-CEP/AP

O Presidente do Conselho Estadual de Previdência do
Estado do Amapá - CEP/AP, no uso das suas atribuições
legais, com fundamento no inciso VI do art. 13 e inciso
II do art. 18, todos do Regimento Interno do CEP/AP e
inciso I, II, art. 103 da Lei nº 0915 de 18 de agosto de
2005, ainda, tudo o que consta nos autos do Processo nº
2022.61.801473PA e etc.,

Considerando que a matéria referente a minuta da
Política Anual de Investimentos do Regime Próprio de
Previdência Social do Estado do Amapá, para o exercício
de 2023, apresentada pelo Comitê de Investimentos -
CIAP/AMPREV, foi apreciada pelo Plenário do Conselho
Estadual de Previdência, na 9ª Reunião Extraordinária,
realizada no dia 16 de dezembro de 2022, decidiu, à
unanimidade, pela aprovação.

RESOLVE:

Art. 1º. Aprovar a Política Anual de Investimentos do
Regime Próprio de Previdência Social do Estado do
Amapá, para o exercício de 2023, conforme anexo I.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Macapá-AP, 19 de dezembro de 2022.

Rubens Belnimeque de Souza
Presidente do Conselho CEP/AP
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Gilmar Santa Rosa Barbosa
Vice - Presidente do Conselho CEP/AP
<#E.G.B#1011#157#2122/>

Protocolo 1011
<#E.G.B#1012#157#2123>

RESOLUÇÃO Nº 14/2022-CEP/AP

O Presidente do Conselho Estadual de Previdência do
Estado do Amapá - CEP/AP, no uso das suas atribuições
legais, com fundamento nos arts. 102 e 103, da Lei nº
0915/2005, e art. 5º c/c o inciso II do art. 18, ambos
do Regimento Interno do CEP/AP, e o que consta no
Processo Administrativo nº 2021.186.1002180PA,

Considerando que o Processo Administrativo nº
2021.186.1002180PA, trata-se apenas do estudo
preliminar e de viabilidade para aquisição de um novo
prédio que comporte toda a estrutura física da Amapá
Previdência, pois as Diretorias de Benefícios e o
administrativo da AMPREV cam em prédios distintos,
o que a muitos anos tem causado transtornos dentro da
Amapá Previdência como, a diculdade de comunicação
entre os setores dos dois prédios, e algo que poderia ser
revolvido de forma mais célere acaba demorando mais
do que o necessário, devido a logística de deslocamento
entre os dois prédios. Mas a maior diculdade enrentada
pela AMPREV atualmente, é a atividade m, que é o
atendimento ao público, não sendo comportado nos
imóveis utilizados pela AMPREV, de forma adequada e
necessária para atender com qualidade e dignidade seus
segurados, aposentados e pensionistas, tendo em vista o
grande crescimento das demandas.

Considerando, que a aquisição do novo prédio que
comporte toda a estrutura física da Amapá Previdência
não está na iminência, mas sim em estudo, e com dotação
orçamentária disponível há mais de três anos, tendo vista
inclusive que o próprio TCE/AP já questionou à AMPREV
de realizar a reserva orçamentária e não fazer a aquisição.

Considerando, que o Diretor-Presidente da Amapá
Previdência,mesmosabendoqueagedentroda legalidade
e segue o rito processual legal de aquisição do imóvel,
bem como a preocupação com o Fundo Previdenciário
e tendo em vista que no dia 19 de outubro de 2022, o
Governador do Estado do Amapá assinou o decreto de
transição para o novo Governador e por considerar que
estamos nalizando o exercício nanceiro e último ano
dessa gestão.

Considerando ainda, que durante a 9ª Reunião
Extraordinária, realizada no dia 16 de dezembro de 2022,
o Diretor-Presidente da Amapá Previdência, o Senhor
Rubens Belnimeque de Souza, apresentou ao Plenário
do Conselho Estadual de Previdência do Estado do
Amapá, sua decisão de suspender o prosseguimento do
Processo Administrativo nº 2021.186.1002180PA, o qual
versa nortear e formalizar a necessidade de adequação
do espaço ísico daAmapá Previdência, a m de aguardar
a transição de Governo e a formação da nova gestão
para decidirem se vão dar continuidade ou não nos
procedimentos de aquisição do novo prédio da Amapá
Previdenciária.

RESOLVE:

Art. 1º. Suspender o prosseguimento do Processo
Administrativo nº 2021.186.1002180PA, o qual versa
nortear e formalizar a necessidade de adequação do
espaço ísico da Amapá Previdência, a m de aguardar a
transição de Governo e a formação do novo secretariado
de gestão para decidirem se vão dar continuidade ou não
pela aquisição do novo prédio da Amapá Previdenciária,
tendo em vista que a mesma precisa com urgência de
um novo espaço físico para atender com dignidade seus
segurados, aposentados e pensionistas.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Macapá-AP, 19 de dezembro de 2022.

Rubens Belnimeque de Sousa
Presidente do Conselho Estadual de Previdência do
Estado do Amapá

Gilmar Santa Rosa Barbosa
Vice-Presidente do Conselho Estadual de Previdência do
Estado do Amapá
<#E.G.B#1012#157#2123/>

Protocolo 1012
<#E.G.B#1013#157#2124>

RESOLUÇÃO Nº 15/2022-CEP/AP

O Presidente do Conselho Estadual de Previdência do
Estado do Amapá - CEP/AP, no uso das suas atribuições
legais, com fundamento nos arts. 102 e 103, da Lei nº
0915/2005, e art. 5º c/c o inciso II do art. 18, ambos
do Regimento Interno do CEP/AP, e o que consta no
Processo Administrativo nº 2022.266.1001764PA.

Considerando que o CEP/AP aprovou a Resolução nº
005/2011-CEP/AMPREV que, em seu Anexo I, dene
os valores das diárias para deslocamentos nacionais e
regionais de membros e servidores do Conselho e da
AMPREV.

Considerando que a Resolução nº 005/2011-CEP/
AMPREV xou expressamente a regra de correção
monetária anual das diárias;

Considerando que nenhuma atualização monetária fora
aplicada de 01/11/2011 até a presente data, tornando os
valores a tabela de diárias incompatível com os custos
de hospedagem, alimentação e locomoção urbana atuais.

Considerando que os custos de alimentação fora de
domicílio soreram signicativo aumento desde 2011,
impulsionados por crises nanceiras, secas na lavoura,
desvalorização cambial e pelos efeitos da pandemia da
COVID-19 sobre a economia nacional.

Considerando que infação de alimentos, no período de
janeiro/2020 até agosto/2022, acumula alta de 18,48%,
comprimindo aindamais o poder de compra proporcionado
pelas diárias de viagem.


